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Orgamzaçao do trabalho e 
financeirização das empresas: 
a experiência européia ! 

THOMAS COUTROT 

ECoNoMIsTA E CONSELHEIRO CIENTÍFICO DA ASSOCIATION POVR LA TxATIoN DES TRANSACTIONS 

POL]R L'AIDE AUX CITOYENS (ATrAc-FiowçA) 

Nos últimos vinte anos a vida quotidiana das empresas tem sido cada vez 
mais marcada pela pressão direta dos mercados financeiros, devido ao au-
mento da "corporate governance" nos moldes ingleses. Ao mesmo tempo, a 
organização do trabalho foi profundamente repensada: privilegiou-se a 
polivalência, as normas de qualidade encontram-se generalizadas, o traba-
lho é definido mais por projetos ou pela fixação de objetivos globais do que 
por uma prescrição rigorosa... 

Seria simplista afirmar que estas novas formas de organização do trabalho 
são diretamente determinadas pelo crescimento do poder financeiro. A me-
lhor prova para tal determinação está em outro lugar. Como vamos ver, não há 
somente um, mas no mínimo dois modelos de organização inovadora. Minha 
tese central é que, no entanto, os novos modos de organização do trabalho 
evoluem em concordância com as estruturas das empresas, elas mesmas larga-
mente influenciadas pelas escolhas feitas na esfera financeira, resultando uma 
forte tendência à fragmentação do salariado e a sua precarização. 

As inovações financeiras e organizacionais introduzem nas relações de 
força entre trabalho e capital desequilíbrios tais que o movimento sindical 
tem, em grande medida, perdido seu poder de regulação sobre as condições 
de trabalho e de emprego das parcelas mais expostas do salariado. Ele não 
poderá retomar sua influência sobre estas transformações senão tecendo lar- 
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gas alianças com os movimentos sociais que estimulam a sociedade civil fora 
das empresas. 

E1Id O crescimento cio autonomia controlada 

Em síntese, a principal característica dos novos modos de organização do 
trabalho, progressivamente localizada nas décadas 1980-1990 em numerosos 
setores, consiste em substituir o controle e a prescrição a priori das tarefas 
produtivas por um controle procedimental e a posteriori. A divisão entre con-
cepção e execução do trabalho não é fundamentalmente reconsiderada, con-
trariamente às esperanças de certos sociólogos, mas ela muda de conteúdo: 
aqueles que são encarregados da concepção prescrevem sempre as tarefas (as 
operações a executar em uma ordem determinada e obrigatória), mas menos 
sistematicamente a atividade concreta dos assalariados. A autonomia cres-
cente da qual os assalariados dispõem significa que estes devem "se virar" 
com as obrigações em número crescente (técnicas, industriais, mas também 
comerciais e relacionais ... ), e com as obrigações de resultados precisamente 
controlados. Enquanto que "uma das características essenciais dos O.S. 2  é a 
de que eles devem executar uma tarefa na qual se eliminou minuciosamente 
todo e qualquer traço de responsabilidade" (como diria Daniel Mothé em 
1972), doravante os gerentes se esforçam, contrariamente, em responsabilizar 
os trabalhadores da execução. Luc Boltanski e Eve Chiapello mostraram a 
habilidade do patronato em recuperar a revolta anti-hierárquica de maio de 
1968 com o objetivo de tornar mais flexível a organização do trabalho. Toda 
uma séria de dispositivos organizacionais vai nesse sentido, tais como o alar-
gamento das tarefas operárias referentes à manutenção ou gestão comercial, o 
encargo dos relatórios de incidentes ou de atividade e, é claro, a responsabi-
lidade com o controle de qualidade. 

Este crescimento relativo da autonomia concedida no trabalho pelos ge-
rentes pode ser lida nas respostas dos assalariados às entrevistas sobre as 
condições de trabalho realizadas pelo ministério do trabalho francês. Assim, 
28% dos operários declararam em 1991 que seu empregador prescrevia rigo- 

2 Em francês, O.S. refere-se à ouvrier spécialisé (operário especializado). (N. do T.) 

REVISTA OUTUBRO, N. 12, 2005 



ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO E FINANCEIRIZAÇÃO -35 
rosamente sua tarefa, contra 22% em 1998 (urna tendência similar pode ser 
observada em cada categoria profissional). Da mesma maneira, a proporção 
de operários que declaram "executar rigorosamente as instruções" passou 
de 53 para 45%. Em 1991, 37% dos operários declararam "regular pessoal-
mente, na maior parte do tempo, os incidentes". Esta porcentagem passou á 
45% em 1998. As mudanças são similares para os funcionários de escritório 
e as pesquisas da Fundação Européia para as condições de trabalho descre-
vem tendências análogas para a Europa em seu conjunto. 

n ;  m arcado no producão 

A ofensiva da pressão do mercado sobre o posto de trabalho é uma outra 
característica fundamental dos modos atuais de organização. A retórica 
gerencial "o verdadeiro patrão é o cliente", permite aos assalariados 
interiorizar as coerções da valorização do capital: se o prazo não é respeita-
do, se a qualidade não é perfeita, se o preço é alto demais, o "cliente" irá 
procurar em outro lugar o que precisa, e o emprego será ameaçado. Aqui 
novamente dispositivos muito concretos vêm materializar esta pressão do 
mercado (prazos justos, contratos clientes-fornecedores, benchmarking3  , etc.). 
As pesquisas estatísticas mostram ao mesmo tempo um reforço das pressões 
que pesam sobre a atividade de trabalho, mas também um melhor conheci-
mento das necessidades e expectativas dos clientes ou usuários. Esta cone-
xão das atividades de trabalho com os mercados dc produtos ou de serviços 
elimina sem dúvida certas proteções das quais os assalariados poderiam se 
beneficiar, antes muitas vezes indiferentes aos valores de uso que produzi-
am; ela reforça a característica contraditória e paradoxal das injunções da 
organização do trabalho (como, por exemplo, respeitar rigorosamente os pro-
cedimentos e satisfazer imediatamente o cliente ao mesmo tempo?), e, por-
tanto, alimenta a insatisfação dos assalariados aos quais a organização recu-
sa os meios para cumprir os objetivos que ela lhes fixa; mas ao mesmo tempo, 

Trata-se de um procedimento gerencial que consiste em avaliar, medir e comparar produtos, 

serviços, processos e funções de empresas identificadas como 'melhores da classe' com a finalidade 

de suplantar as empresas concorrentes. O processo pode utilizar empresas concorrentes ou empresas 

de outros setores como parâmetro e/OU observar aspectos de eficiência e procedimentos inter-
departamentais ou inter-setoriais. (N. do T.) 
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não há dúvida de que ela alarga os horizontes cognitivos dos assalariados, 
antes freqüentemente limitados ao coletivo de trabalho imediato. Em rela-
ção aos anos 1960 ou 1970, os assalariados são provavelmente hoje mais 
autônomos, mais comprometidos com seu trabalho, eles conhecem melhor 
os fins e seu lugar no processo de produção e de valorização. 

iliflilI Ao menos dois modelos de organização inovadora 

Evidentemente, estas mutações não trazem benefício algum para os assa-
lariados. A intensificação do trabalho é uma tendência pesada, atestada por 
numerosos trabalhos. Segundo os setores ou as escolhas das empresas, as 
proporções entre prescrição rígida e descentralização das decisões, entre 
controle a priori e controle a pos teriori, entre controle por sanções do merca-
do ou por disciplina hierárquica, etc. são variáveis e evolutivas. Certos se-
tores de serviços (alimentação, telecomunicações, etc.) evoluem em dire-
ção a uma verdadeira neo-taylorização, enquanto que as indústrias de process 
buscam o desenvolvimento da dimensão intelectual do trabalho. Os progra-
mas de microeletrônica (sistemas de controle de qualidade, softwares de 
gestão integrada, programas de inteligência artificial4 , etc.) permitem 
freqüentemente privar os assalariados de seus conhecimentos específicos 
sobre os processos de produção, e/ou de reforçar consideravelmente o con-
trole sobre eles. Podemos distinguir, de fato, dois modelos bem distintos de 
organização inovadora: um modelo "pós-fordista" ou "de empresa formado-
ra", baseado na inovação e na aprendizagem organizacional, e um modelo 
"neo-tayloriano" ou de lean production, que aposta antes na normalização de 
procedimentos e na polivalência entre tarefas pouco qualificadas. 

Este movimento em direção "à autonomia controlada", típica da "empre-
sa neoliberal" tem, contudo, um forte grau de generalidade. Ele não foi 
diretamente imposto pela mundialização financeira, mas é marcadamente 
congruente com os modos de controle desenvolvidos pelo próprio setor fi-
nanceiro. Este focaliza sobre obrigações de resultado, guiando os gerentes 

No original, "système expert": termo técnico do vocabulário de informática, introduzido na língua 
francesa em 1970, significando software capaz de simular raciocínios e decisões de especialistas de uma 
determinada área de conhecimento. Área específica: Inteligência Artificial (I.A.). (N. do T.) 
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por meio de sistemas sofisticados de medida e de antecipação de desempe-
nho financeiros, ao mesmo tempo em que lhes credita confiança em deci-
sões de gestão habituais e estratégicas. No controle do trabalho dos assala-
riados pelos gerentes, como no controle das performances das empresas pe-
las finanças, as palavras-chave são transparência e dirigibilidade. 

No regime neoliberal, tanto os modos de organização do trabalho quanto 
os mecanismos de gestão financeira favorecem a expansão dos horizontes dos 
assalariados e o desnudamento da natureza das obrigações que limitam os 
atores da produção. Ao mesmo tempo em que a gerência "convoca a subjeti-
vidade" (como diz o psicólogo do trabalho Yves Clot) dos assalariados, e lhes 
atribui responsabilidades inéditas, ela nega esta mesma subjetividade recu-
sando todo sentido ao trabalho, exceto o de produzir mais lucros. Esta recusa 
do sentido do trabalho, bem como a acumulação de exigências contraditórias 
impostas aos assalariados, induz ao espetacular desenvolvimento da "insatis-
fação no trabalho", das doenças profissionais, das depressões; ela contribui 
para a fragilização da legitimidade política da dominação. 

A autonomia concedida aos assalariados na atividade de trabalho é, no 
mesmo movimento, compensada pelo desenvolvimento de dispositivos de 
controle de sua situação de trabalho: o controle externo com base na amea-
ça da precarização do emprego, mas também o controle interno fundamen-
tado na amplificação sofisticada de urna gestão individualizante das carrei-
ras e das competências. A política sistemática e detalhada de individualização 
da relação salarial explica em grande medida o enfraquecimento das capa-
cidades de resistência dos assalariados à degradação de suas condições de 
trabalho e de sua garantia de emprego. 

Ao longo dos vinte últimos anos, muito se tem falado a respeito do au-
mento da precarização dos empregos: os contratos de trabalho por prazo 
determinado representam hoje na França mais de mais de 6% do número do 
total de empregos, enquanto que o trabalho temporário concerne mais de 
um milhão de pessoas por ano, elevando-se a 4% do emprego em "tempo 
integral equivalente" e a 20% dos efetivos com contrato temporário. Tais 
proporções são comuns no setor automotivo, mas também na construção, 
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nas indústrias agroalimentares, etc. Eu pude mostrar, em um estudo empírico, 
que as empresas cotadas na Bolsa recorrem mais sistematicamente que as 
outras ao contrato temporário, a fim de poder subscrever mais rapidamente 
seus gastos com pessoal para preservar sua rentabilidade. 

Entretanto, 85% dos empregos são de duração indeterminada, e a per-
manência média dos assalariados nas suas empresas é hoje de aproximada-
mente 15 anos. Poder-se-ia concluir que o emprego estável permanece a 
norma e a precarização a exceção. Isto seria subestimar totalmente a amea-
ça que as empresas renovam permanentemente por meio de seus modos de 
gestão do emprego. Dois eixos estratégicos inspiram hoje as direções da 
empresa nesse ponto: a concorrência entre coletivos de trabalho e a concor-
rência entre indivíduos. 

Para os coletivos de trabalho, as ferramentas de gestão as mais habitualmen-
te empregadas são a extemalização e a contratualização interna. A extemalização 
consiste em colocar diretamente no mercado um coletivo de trabalho anterior-
mente responsável de uma prestação interna. Coloca-se assim o coletivo em 
concorrência com os coletivos das outras empresas, intervindo no mercado des-
ta prestação (limpeza, manutenção, faturamento, pagamento, logística, etc.). A 
contratualização interna visa reproduzir a externalização sem ir até seu limite. 
Por razões estratégicas, é geralmente arriscado extemalizar funções importantes 
demais para o "coração do oftcio" da empresa: poder-se-ia perder o domínio de 
processos-chave para a competitividade. Prefere-se, então, dispor de pseudo-
contratos internos entre coletivos de trabalho: durante uma "negociação" com 
a Direção, os objetivos são definidos, os meios são acordados e o coletivo (servi-
ço, oficina) deve dar seu parecer sobre o alcance dos objetivos. O importante 
não está tanto no processo de "negociação" (freqüentemente muito formal), 
mas sim nas sanções que intervêm no termo do "contrato": os responsáveis pelo 
projeto e os assalariados que teriam se mostrado "à altura" poderão receber 
prêmios e promoções; os outros deverão provar que merecem ainda a confiança 
que a empresa deposita neles... 

É, portanto, aqui que intervém o segundo eixo estratégico dos gestores 
de recursos humanos: a gestão individualizada das carreiras e das compe- 
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tências. Os DRHs (Departamentos de Recursos Humanos) empregaram, 
em todos os grandes grupos, dispositivos de acompanhamento e de avalia-
ção de cada assalariado, chefia ou operário. Eles dispõem, então, de dossiês 
individuais detalhados sobre cada assalariado, onde são indicados os re-
sultados anuais das entrevistas de avaliação com a hierarquia e o grau de 
êxito dos objetivos individuais "negociados" naquela ocasião. Os aumen-
tos individuais dos salários, as possibilidades de promoção ou de formação, 
o acesso a postos interessantes ou estratégicos dependem da opinião que a 
empresa elabora a longo prazo sobre a "qualidade" do assalariado. Seu 
comportamento é julgado não somente em função de performances profis-
sionais, mas também sociais: disponibilidade em relação às necessidades 
da empresa e dos colegas de trabalho, absenteísmo, "bom estado de espíri-
to", não participação de reuniões sindicais, etc. Em segundo plano, o risco 
de figurar na lista anual de "demissões coletivas" que permite à empresa 
ajustar os efetivos às suas necessidades. Infelizes dos fracos: não há lugar 
para eles na "guerra econômica"... 

Os estabelecimentos que mais têm introduzido inovações no trabalho 
são igualmente aqueles em que os métodos de gestão do emprego são os 
mais individualizados: as entrevistas anuais são destinadas ao conjunto 
do pessoal e não somente às chefias, a fixação de objetivos individuais 
para cada assalariado é urna prática mais freqüente, as avaliações indivi-
duais têm um impacto mais sistemático sobre as possibilidades de promo-
ção e sobre as chances de conservar seu emprego, etc. Estas políticas de 
individualização comportam igualmente uma parte da mobilidade acele-
rada dos assalariados que vai barrar consideravelmente o desenvolvimento 
de urna consciência coletiva. Trata-se notadamente de "organizações por 
projeto", nas quais os indivíduos colaboram por alguns meses ou anos em 
torno de um projeto de duração limitada. As bases mesmas dos coletivos 
de trabalho autônomos em relação à direção da empresa são assim atingi-
das, isto é, as bases do sindicalismo nos locais de trabalho. Donde a difi-
culdade crescente para o movimento sindical, para além dos procedi-
mentos de negociação freqüentemente sem ganhos reais, de obter 
melhorias das condições de trabalho ou das remunerações para a maioria 
dos assalariados. 
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il1&l A descentra!izariio das relações profissionais 

A situação dos sindicatos é ainda mais difícil na mediada em que as 
"reformas" têm se sucedido nos últimos vinte anos no sentido de descen-
tralizar as negociações coletivas e flexibilizar os contratos. Entre os princi-
pais temas das "estratégias européias pelo emprego" propostas pela Comis-
são Européia desde 1997, figura o objetivo de "reforçar a capacidade de 
adaptação das empresas e dos trabalhadores". A idéia fundamental é que, 
face aos acasos e a incertezas que reinam nos mercados mundializados, as 
empresas devem ter toda liberdade para ajustar rapidamente e de forma 
flexível as condições de salário e de emprego de seus trabalhadores. É 
preciso, portanto, reduzir a "rigidez" imposta pelos acordos ou convenções 
demasiadamente gerais e agir "caso a caso". No Reino Unido, esta orien-
tação foi aplicada com uma brutalidade particular por Margaret Thatcher 
que travou uma verdadeira guerra contra o sindicalismo e conseguiu 
enfraquecê-lo consideravelmente. Contrariamente, na maior parte dos 
países da Europa continental, os poderes públicos e o patronato escolhe-
ram a maneira mais branda: a descentralização das negociações coletivas. 
O papel normativo dos acordos interprofissionais ou de setor recuou, em 
proveito da negociação entre empresas, a qual permite mais facilmente 
adaptações às dificuldades locais. Mesmo quando estas reformas são acom-
panhadas formalmente de um reforço das prerrogativas sindicais nas em-
presas (como na França em 1982 com as "leis Auroux" sobre a negociação 
obrigatória nas empresas, ou em 1998-2000 com as "leis Aubry" sobre a 
redução do tempo de trabalho), elas conduziram a uma dispersão das for-
ças sindicais e à concorrência das empresas entre si. Uma única negocia-
ção empresarial, em um contexto de desemprego e de precariedade, aban-
dona cada coletivo de trabalho face ao seu empregador e tende a enfra-
quecer as solidariedades interempresariais. Na lógica fordista do pós-guerra, 
a negociação empresarial nos redutos operários influenciava a regra de 
setor que, por sua vez, impulsionava as empresas menos organizadas sindi-
calmente. Na lógica neoliberal dá-se o inverso, a negociação empresarial 
repousa sobre concessões ao patronato, e os resultados concedidos em uma 
empresa tendem em seguida a se generalizar pelas negociações de setor ou 
por simples mimetismo. 
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UUII Corno desenvolver novos contra-poderes? 

A questão mais delicada não é analisar estas mutações, mas de ponderar 
sobre elas ou de fazer emergir destas outras mutações, mais favoráveis ao 
pleno desenvolvimento individual e coletivo e à democracia. Seria vão con-
tar com uma retomada espontânea destas políticas pelos dirigentes econô-
micos apoiando-se sobre contradições ou incoerências internas (por exem-
plo, a individualização seria presumida contraditória com a lógica coletiva 
da organização por projetos, ou mesmo a neo-taylorização incompatível com 
a gestão por competências, etc.). De fato, tensões existem, obviamente, mas 
elas estão sob controle graças ao poder dominante da pressão sistêmica (o 
desemprego e a precariedade). Estas políticas são perfeitamente eficazes 
para alcançar seu principal objetivo: uma rentabilidade elevada para os in-
vestimentos. A criação de empregos, a qualidade dos produtos e dos servi-
ços, a sustentabilidade ecológica são certamente outros critérios para os 
quais o balanço é bem menos satisfatório, mas não são estes critérios que 
importam para os dirigentes. A questão decisiva é aquela do poder e dos 
contra-poderes. 

Há os que preconizam intervir sobre a poupança coletiva e sobre as ações 
dos assalariados para retomar margens de poder "lá onde elas estão", isto é, 
no coração das estruturas do capitalismo financeiro. Disto resultaria muito 
provavelmente: a cooptação de uma minoria de assalariados, aqueles que 
estão bem integrados em grandes empresas e capazes de produzir uma pou-
pança significativa para pesar (mesmo que marginalmente) sobre as esco-
lhas estratégicas; a integração institucional esquizofrênica dos sindicatos 
que entrariam no jogo da valorização patrimonial de seus fundos de pensão; 
e a divisão durável dos assalariados entre a minoria dos trabalhadores qua-
lificados estáveis e a maioria de precarizados. A menos que critérios "éticos" 
e sociais se tornem dominantes nas tomadas de decisão dos atores financei-
ros, o que não parece ser para amanhã... 

Conhecemos também as repostas tradicionais do movimento sindical face 
ao desenvolvimento do poder gerencial e ao enfraquecimento dos contra-
poderes sindicais: recusa de terceirizações e das descentralizações, recusa 
das demissões e da diminuição do custo do trabalho, defesa de acordos co-
letivos por setor e de empresa, novos direitos para os assalariados e seus 
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representantes, etc. Todas estas reivindicações são absolutamente legítimas 
e necessárias, mas vê-se muito bem sua incapacidade em reverter o curso 
das coisas. 

Entretanto, a situação é mais precária para o capitalismo neoliberal do que 
poderia parecer à primeira vista. Os conflitos sociais que ele conseguiu em 
larga medida expulsar da empresa retornaram como um boomerang ao nível 
da sociedade em seu conjunto. Vimos desenvolver-se há vários anos movi-
mentos sociais "cidadãos", em grande parte, exteriores à esfera do salariado, 
que contestam radicalmente os pressupostos do regime neoliberal. Quer se 
trate dos movimentos ecológicos que recusam a opacidade e a 
irresponsabilidade das multinacionais e dos governos, dos movimentos femi-
nistas que denunciam a inferioridade social das mulheres e o papel de força 
de reserva que lhes é atribuído pelas empresas, dos movimentos camponeses 
que se opõem à lógica produtivista e à concentração das terras e dos capitais, 
das associações de consumidores que reagem contra a degradação da quali-
dade dos produtos e a exploração dos produtores, das organizações de econo-
mia solidária que organizam a sobrevivência das vítimas e dos excluídos do 
sistema de competição generalizado, dos movimentos cívicos contra a 
mundialização liberal que contestam os direitos excessivos que reivindicam o 
capital financeiro e as instituições internacionais que promovem seus interes-
ses, etc. Muitas são as forças que, senão novas, ao menos renovadas, oferecem 
ao movimento sindical múltiplas possibilidades de alianças eficazes. 

A partida está longe de ser vencida, pois o sindicalismo europeu está 
demasiadamente preso a práticas antigas e permanece reticente em relação 
aos novos atores sociais que ele julga pouco representativos ou pouco con-
troláveis. A confederação européia de sindicatos procura muito mais reali-
zar lobbyng junto às autoridades dos Estados-membros da União Européia 
que promover mobilizações comuns para a melhoria das relações de força 
com o patronato em escala européia. Entretanto, a situação não está com-
pletamente bloqueada, como atesta o início da participação dos sindicatos 
no processo de Fóruns sociais nacionais, regionais e internacionais. Estas 
alianças são indispensáveis se quisermos ver emergir novas formas de 
regulação das relações entre capital-trabalho impostas pela intervenção 
pública, não somente aquela do Estado, mas também da sociedade civil 
organizada. Pois sem este retorno do político na esfera econômica será im- 
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possível disciplinar o poder do capital e recriar então um espaço para um 
projeto de transformação social radical. 

Resumo: Os mercados financeiros estão, cada vez mais, influenciando 
os processos de organização da produção e do trabalho dentro das empresas. 
Esse processo pode ser compreendido com base em dois grandes eixos: a 
concorrência entre coletivos de trabalho e a concorrência entre indivíduos. 
Como conseqüência desse processo, nota-se uma forte fragmentação do 
salariado, como também a perda de poder dos movimentos sindicais em seus 
segmentos menos organizados. A exposição do salariado à pressão dos mer-
cados financeiros torna-se maior à medida que as organizações trabalhistas 
não conseguem frear tal influência. No entanto, nota-se a formação de con-
tra-poderes à lógica da financeirização que podem caracterizar uma nova 
resposta à incursão do mercado na produção: os fóruns sociais. 

Abstract: The financial markets are increasingly influencing the 
productive and labor processes inside the firms. This process may be understood 
based on two great axes: the competition between working collectives and 
the competition between individuals. As a consequence of this process, a 
strong fragmentation of wage laborers is noted, as well as the loss of power of 
union movements in their least organized segments. The exposure of wage 
laborers to the pressure of the financial markets becomes higher as the labor 
organizations are not able to restrain such influence. Of note, nevertheless, 
the formation of counter-powers to the logic of the financialization and they 
may characterize a new response to the incursion of the market into the 
productive process: the social forums. 
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